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Município de Porto Barreiro.

Parágrafo único - O parecer deve ser apresentado 

em até 30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo de 

apresentação da prestação de contas pelo Poder Executivo ao 

Tribunal de Contas que, conforme previsto na Lei Orgânica do 

Município, deve ocorrer até 31 de março de cada exercício.

Capitulo III

Da Composição

Art. 6º - O CACS-FUNDEB será constituído por:

I - membros t itulares, na seguinte conformidade:

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo, 

sendo pelo menos 1 (um) deles da Secretaria Municipal de 

Educação;

b) 1 (um) representante dos professores da 

educação básica pública do Município;

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas 

básicas públicas do Município;

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-

administrativos das escolas básicas públicas do Município;

e) 2 (dois) representantes dos pais/responsáveis 

de alunos da educação básica pública do Município;

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da 

educação básica pública do Município, devendo 1 (um) deles ser 

indicado pela entidade de estudantes secundaristas;

g) 1 (um) representante do Conselho Municipal de 

Educação- CME;

h) 1 (um) representante do Conselho Tutelar, 

previsto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto 

da Criança e do Adolescente-, indicado por seus pares;

i) 2 (dois) representantes de organizações da 

sociedade civil ;

j) 1 (um) representante das escolas do campo;
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II - membros suplentes: para cada membro titular, 

será nomeado um suplente, representante da mesma categoria ou 

segmento social com assento no Conselho, que substituirá o t itular 

em seus impedimentos temporários, provisórios e em seus 

afastamentos definit ivos, ocorridos antes do fim do mandato.

§ 1º - Para f ins da representação referida na alínea 

i do inciso I deste artigo, as organizações da sociedade civil  deverão 

atender as seguintes condições:

I - ser pessoa jurídica de direito privado sem fins 

lucrativos, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 

2014;

II - desenvolver atividades direcionadas ao 

Município;

III - estar em funcionamento há, no mínimo, 1 (um) 

ano da data de publicação do edital;

IV- desenvolver atividades relacionadas à 

educação ou ao controle social dos gastos públicos;

V - não f igurar como benef iciária de recursos 

fiscalizados pelo CACS-FUNDEB ou como contratada pela 

Administração a tí tulo oneroso.

§ 2º - Na hipótese de inexistência de estudantes 

emancipados, no caso da alínea f do inciso I deste artigo, a 

representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do 

conselho, com direito a voz.

Art. 7º - O Presidente e o Vice-Presidente do 

CACS-FUNDEB serão eleitos por seus pares em reunião do 

colegiado, nos termos previstos no seu regimento interno.

Parágrafo único - Ficam impedidos de ocupar as 

funções de Presidente e de Vice-Presidente qualquer representante 

do Poder Executivo no colegiado.

Art. 8º - A atuação dos membros do CACS-

FUNDEB:
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I - não será remunerada;

II - será considerada atividade de relevante 

interesse social;

III - assegura isenção da obrigatoriedade de 

testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do 

exercício de suas atividades e sobre as pessoas que lhes confiarem 

ou deles receberem informações;

IV - será considerada dia de efetivo exercício dos 

representantes de professores, diretores e servidores das escolas 

públicas em atividade no Conselho;

V - veda, no caso dos conselheiros representantes 

de professores, diretores ou servidores das escolas públicas, no 

curso do mandato:

a) a exoneração de ofício, demissão do ca rgo ou 

emprego sem justa causa ou transferência involuntária do 

estabelecimento de ensino em que atuam;

b) o afastamento involuntário e injust if icado da 

condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual 

tenha sido designado;

VI - veda, no caso dos conselheiros representantes 

dos estudantes em atividade no Conselho, no curso do mandato, a 

atribuição de falta injust if icada nas at ividades escolares, sendo -lhes 

assegurados os direitos pedagógicos.

Capitulo IV

Da Vigência 

Art. 9º - O primeiro mandato dos Conselheiros do 

CACS-FUNDEB, nomeados nos termos desta Lei terá vigência até 31 

de dezembro de 2022.

Parágrafo único - Caberá aos atuais membros do 

CACS-FUNDEB exercer as funções acompanhamento e de controle 
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previstas na legislação até a assunção dos novos membros do 

colegiado nomeados nos termos desta Lei.

Art. 10º - A partir de 1º de janeiro do terceiro ano 

de mandato do Prefeito, o mandato dos membros do CACS -FUNDEB 

será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o próximo 

mandato.

Capitulo V

Das Disposições Finais

Art. 11º - Ficam impedidos de integrar o CACS-

FUNDEB:

I - o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários 

Municipais, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou 

afins, até o terceiro grau;

II - o tesoureiro, contador ou funcionário de 

empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços 

relacionados à administração ou ao controle interno dos recursos do 

Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins desses 

profissionais, até o terceiro grau;

III - estudantes que não sejam emancipados;

IV - responsáveis por alunos ou representantes da 

sociedade civil  que:

a) exerçam cargos ou funções públicas de l ivre 

nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo;

b) prestem serviços terceir izados no âmbito do 

Poder Executivo.

Art. 12º - Os membros do CACS-F UNDEB, 

observados os impedimentos previstos no artigo 7º desta Lei, serão 

indicados na seguinte conformidade:

I - pelo Prefeito, quando se tratar de 

representantes do Poder Executivo;

II - pelo conjunto dos estabe lecimentos ou 

entidades de âmbito municipal, quando se tratar dos representantes 
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dos diretores, pais de alunos e estudantes, conforme o caso, em 

processo elet ivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares;

III - pelas entidades sindicais da respecti va 

categoria, quando se tratar dos representantes de professores e 

servidores administrativos;

IV - pela Secretaria Municipal de Educação, por 

meio de processo elet ivo amplamente divulgado e observadas as 

condições previstas nos §§ 1º e 2º do artigo 6º des ta Lei, quando se 

tratar de organizações da sociedade civi l e, se necessário, do 

segmento de estudantes e seus responsáveis.

Parágrafo único - As indicações dos Conselheiros 

ocorrerão com antecedência de, no mínimo, 20 (vinte) dias do 

término do mandato dos conselheiros já designados.

Art. 13º - Compete ao Poder Executivo designar, 

por meio de portaria específica, os integrantes dos CACS -FUNDEB, 

em conformidade com as indicações referidas no art igo 8º desta Lei.

Art. 14º - As reuniões do CACS-FUNDEB serão

realizadas:

I - na periodicidade definida pelo regimento 

interno, respeitada a frequência mínima bimestral, ou por 

convocação de seu Presidente;

II - extraordinariamente, quando convocadas pelo 

Presidente ou mediante solicitação por escrito de no mínimo, 2/3 

(dois terços) dos integrantes do colegiado.

§ 1º - As reuniões serão realizadas em primeira 

convocação, com a maioria simples dos membros do CACS -FUNDEB 

ou, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, com os 

membros presentes.

§ 2º - As deliberações serão aprovadas pela 

maioria dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de 

qualidade nos casos em que o julgamento depender de desempate.
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Art. 15º - O sít io na internet contendo informações 

atualizadas sobre a composição e o funcionamento do C ACS-

FUNDEB terá continuidade com a inclusão:

I - dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou 

segmentos que representam;

II - do correio eletrônico ou outro canal de contato 

direto com o Conselho;

III - das atas de reuniões;

IV - dos relatórios e pareceres;

V - outros documentos produzidos pelo Conselho.

Art. 16º - Caberá ao Poder Executivo, com vistas 

à execução plena das competências do CACS- FUNDEB, assegurar:

I - infraestrutura, condições materiais e 

equipamentos adequados e local para realização das reuniões;

II - prof issional de apoio para secretariar, em 

especial, as reuniões do colegiado.

Art. 17º - O regimento interno do CACS-FUNDEB 

deverá ser atualizado e aprovado no prazo máximo de até 30 (tr inta) 

dias após a posse dos Conselheiros. 

Art. 18º - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogada a Lei Municipal nº 215, de 30 de maio de 2007.

Gabinete do Prefeito Municipal de Porto Barreiro, Estado do 

Paraná, em 24 de março de 2021.

                      

EMANOEL VANDERLEI VOLFF

Prefeito Municipal

AAVVIISSOO DDEE PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO EE RREETTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO DDEE LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO

PPRREEGGÃÃOO PPRREESSEENNCCIIAALL NN ºº 1100//22002211--PPMMCC

EEXXCCLLUUSSIIVVOO PPAARRAA MMEE OOUU EEPPPP

O Município de Cantagalo, Estado do Paraná, através de seu Pregoeiro,

tendo em vista a Lei Federal nº. 10.520/02, Decreto Federal nº 3.555/00,

bem como a Lei Complementar nº 123/2006, e subsidiariamente à Lei

Federal 8.666/93 e suas alterações, torna público que fará realizar às

1144HH0000MMIINN DDOO DDIIAA 1122 DDEE AABBRRIILL DDEE 22002211,, na sede da Prefeitura Municipal,

situada a Rua Cinderela, 379, fone (42) 3636-1185, o PPRREEGGÃÃOO PPRREESSEENNCCIIAALL

NNºº 1100//22002211, cujo objeto é a CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO DDEE EEMMPPRREESSAA PPAARRAA

PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO DDEE SSEERRVVIIÇÇOOSS DDEE MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO PPRREEVVEENNTTIIVVAA,,

CCOORRRREETTIIVVAA DDEE EEQQUUIIPPAAMMEENNTTOOSS DDEE IINNFFOORRMMÁÁTTIICCAA,, PPAARRAA

IIMMPPRREESSSSOORRAASS,, PPAARRAA AATTEENNDDEERR AASS NNEECCEESSSSIIDDAADDEESS DDAA PPRREEFFEEIITTUURRAA

MMUUNNIICCIIPPAALL EE AASS SSEECCRREETTAARRIIAASS MMUUNNIICCIIPPAAIISS,, conforme especif icações do

edital.

Os interessados deverão retirar o edital de licitação no site do Município de

Cantagalo/PR: <http://cantagalo.pr.gov.br>, bem como pedidos de

esclarecimentos, dúvidas e informações na Prefeitura Municipal, setor de

licitações ou pelo e-mail: licitacaocantagalo@hotmail.com

Cantagalo, 24 de março de 2021.

JJOOSSMMAARR AALLEEXXAANNDDRREE DDEE OOLLIIVVEEIIRRAA

Pregoeiro

 
  

DDIISSPPEENNSSAA  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  NNºº..  1100//22002211--PPMMCC  

  

RR  AA  TT  II  FF  II  CC  AA  ÇÇ  ÃÃ  OO  

  

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, com base nos 

memorandos, justificativa e parecer jurídico anexos, ratifica a 

Dispensa de Licitação nº. 10/2021-PMC, cujo objeto é a AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  

MMUUDDAASS  DDEE  FFLLOORREESS,,   DDEESSTTIINNAADDAASS  AA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDOO  

EEMMBBEELLEEZZAAMMEENNTTOO  DDAASS  RRUUAASS  EE  PPRRAAÇÇAASS  PPÚÚBBLLIICCAASS ,,   e Adjudica o objeto 

a seguinte Empresa :  

- LLEEDDIIAANNEE   EECCCCOO   &&   CCIIAA   LLTTDDAA, inscrita no CNPJ sob o nº 19.140.429/0001-

02, no valor total de R$ 12.540,00 (doze mil quinhentos e quarenta  reais) .  

 

Cantagalo, 19 de março de 2021.  

 

  

JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII   

PPRREEFFEEIITTOO  MMUUNNIICCIIPPAALL    

 
 

DDIISSPPEENNSSAA  DDEE  LLIICCIITTAAÇÇÃÃOO  NNºº..  1111//22002211--PPMMCC  

  

RR  AA  TT  II  FF  II  CC  AA  ÇÇ  ÃÃ  OO  

  

  

O Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, com base nos 

memorandos, justificativa e parecer jurídico anexos, Ratifica a 

Dispensa de Licitação nº. 11/2021-PMC, cujo objeto é a 

CCOONNTTRRAATTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  AARRMMAAZZEENNAAMMEENNTTOO  DDEE  DDAADDOOSS  --  

SSEERRVVIIDDOORR  EEMM  NNUUVVEEMM,,  PPAARRAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  PPEELLOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  

CCAANNTTAAGGAALLOO,,  e Adjudica o objeto à proponente:  

- EEVVEEOO  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  IINNTTEERRNNEETT  LLTTDDAA,,  inscrito no CNPJ sob o nº 

07.358.108.0001-08, no valor total de RR$$  1100..999922,,0000  ((ddeezz  mmiill  nnoovveecceennttooss  

ee  nnoovveennttaa  ee  ddooiiss  rreeaaiiss))  pelo período de 12 meses . 

 

 

Cantagalo, 19 de março de 2021.  

 

  

JJOOÃÃOO  KKOONNJJUUNNSSKKII  

PPRREEFFEEIITTOO  MMUUNNIICCIIPPAALL    
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AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  SSAAÚÚDDEE  DDOO  CCEENNTTRROO  OOEESSTTEE  DDOO  PPAARRAANNÁÁ  ––  AASSSSIISSCCOOPP  
CNPJ N.º 02.322.413/0001-18 

RUA DIOGO PINTO, 1320 – 1º ANDAR – CEP. 85.301-290 – CENTRO – FONE: (42) 3635 1188   
LARANJEIRAS DO SUL – PARANÁ. 

 
Resolução nº 14/2021 

DATA: 22/03/2021 
 
 

SÚMULA: Dispõe sobre o ponto 
facultativo referente à Quinta -feira 
01/04/2021.  

 
 

O Presidente da ASSOCIAÇÃO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO CENTRO 
OESTE DO PARANÁ – ASSISCOP, no uso de suas  atribuições legais e com base 
na Lei Federal n°.  10.520/02,   
 

 
R E S O L V E  

 
 Art.  1º  Fica Autorizado PONTO FACULTATIVO aos colaboradores do 

Consórcio ASSISCOP, no dia 01 de ABRIL de 2021 em período integral,  em 
virtude da QUINTA-FEIRA da Semana Santa,  anterior ao domingo de Páscoa .  

 
 Art.  2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação,  

revogadas as disposições em contrário.  
 
 Publique-se.  

 
 

ELIO BOLZON JUNIOR  
Presidente da ASSISCOP  
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